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O Brasil está vivendo um boom na construção 
hidrelétrica que está inundando grandes áreas de 
floresta tropical e expulsando povos indígenas de 
suas terras (Figura 1), enquanto fracassa em desen-
volver plenamente seu enorme potencial de energia 
solar e eólica.

O Brasil está no meio de um boom frenético na 
atividade construtora, erigindo represas na bacia do 
Amazonas que estão mudando a cara da maior região 
de floresta tropical do mundo. O boom, deflagrado 
pelos interesses agrícolas e da indústria pesada do 
país, está sendo realizado sem levar muito em con-
sideração os impactos sobre os povos indígenas e o 
meio ambiente; a atividade, frequentemente ligada à 
corrupção, está sendo realizada sem o aproveitamento 
do enorme potencial de energia renovável da nação.

O exemplo mais notável é o da imensa represa 
de Belo Monte, o quarto maior projeto hidrelétrico 
do mundo. A represa por si só já bloqueou os 1.600 
quilômetros do rio Xingu, um importante afluente do 
Amazonas. A represa de Belo Monte, preenchida no 
final de 2015, inundou 670 quilômetros quadrados de 
planícies e florestas, forçou o desalojamento de mais 
de 20 mil pessoas e causou grandes danos a um ecos-
sistema fluvial com mais de 500 espécies de peixes, 
muitas delas endêmicas. Quando a instalação das tur-
binas tiver sido concluída, 80% do caudal do rio serão 
desviados de seu leito natural, o que — entre outros 
impactos — deixará três grupos indígenas sem os pei-
xes e tartarugas de que dependem para sobreviver.

Agora, o governo brasileiro colocou na mira 
o rio Tapajós, outro afluente importante do rio 
Amazonas que drena uma área maior do que a 
Califórnia e se estende desde os campos de soja 
do Mato Grosso rumo ao norte, através da floresta 
amazônica do amplo estado do Pará, até unir-se ao 
Amazonas em Santarém. As represas projetadas na 
bacia do Tapajós perfazem um total de 43 com uma 
capacidade instalada de pelo menos 30 megawatts, e 
muitas outras com uma capacidade menor. Das 43 
represas, duas já tiveram suas barragens preenchidas, 
outras duas aproximam-se desta etapa e várias das 
maiores represas são prioritárias na lista de futuros 
projetos (Fearnside, 2015a).

No ritmo atual de construção, o Brasil trans-
formará muitos afluentes de curso livre em cadeias 
contínuas de barragens. Se a construção desenfreada 
de represas no Brasil continuar no ritmo atual, to-
dos os afluentes importantes do Amazonas a leste 
do rio Madeira — metade da bacia do Amazonas, 
na verdade — serão transformados em cadeias con-
tínuas de barragens. Isto representará a expulsão de 
todos os habitantes tradicionais de dois terços da 
Amazônia brasileira.

A construção destes projetos hidrelétricos ocor-
re em um momento em que o Brasil está enfra-
quecendo suas leis e regulamentações ambientais 
e descumprindo as que já estão em vigor. Em um 
caso-chave — a represa de São Luiz do Tapajós —,  
o estudo de impacto ambiental foi “arquivado” em 

Figura 1. A represa de Belo Monte em construção sobre o rio Xingu, afluente do Amazonas, em 2015. Foto: F. Nascimento/Greenpeace
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2016 pelo IBAMA, a agência do Ministério de 
Meio Ambiente encarregada da concessão de licen-
ças. No entanto, esta represa altamente polêmica, 
que inundaria terras indígenas, continua nos planos 
do Ministério de Minas e Energia e poderia ser “de-
sarquivada” no futuro (Fearnside, 2016a).

A frequente troca de ministros do Meio Ambiente 
e de chefes do IBAMA, somada ao histórico de pres-
sões políticas que forçam a aprovação das represas 
apesar das objeções dos técnicos (como no caso das 
represas do rio Madeira e de Belo Monte), tornam 
provável a aprovação final da represa de São Luiz do 
Tapajós no futuro (Fearnside, 2014a, 2017a). Além 
disso, propostas de lei e uma emenda constitucional, 
que avançam rapidamente no Congresso Nacional, 
aboliriam completamente o licenciamento ambiental 
(Fearnside, 2016b, 2017b).

As represas projetadas do Tapajós e a represa 
de Belo Monte têm vários paralelismos, incluindo 
motivos ocultos para dar às represas uma priorida-
de fora do normal (Fearnside, 2017c). No caso de 
Belo Monte há provas documentais de corrupção, 
incluindo depoimentos apresentados por algumas 
pessoas que participaram na construção de represas 
e confessaram ter feito “doações” legais e ilegais para 
financiar as campanhas do vitorioso Partido dos 
Trabalhadores nas eleições presidenciais de 2010 e 
2014 em troca de contratos lucrativos (do Amaral, 
2016). Belo Monte foi 80% financiada através do 
banco estatal do Brasil (BNDES) com juros anuais 
de 4%, enquanto o governo se autofinanciava toman-
do empréstimos com juros anuais de 10% (Leitão, 
2010). No caso do Tapajós, um poderoso motivo 
oculto é uma hidrovia planejada para o transporte 
da soja, a fim de satisfazer os poderosos interesses do 
setor de agronegócio (Fearnside, 2017d).

Tanto os projetos do Tapajós quanto o de Belo 
Monte incluíam represas planejadas com um imen-
so impacto negativo, que inundariam terras indíge-
nas, mas os planos para essas represas desapareceram 
do discurso oficial apesar dos diversos indícios da 
intenção do governo de realizá-los. E as represas do 
Tapajós e a de Belo Monte envolvem interesses chi-
neses com negociações atualmente em andamento 
sobre a venda da parte da Belo Monte aos chineses 
(International Rivers, 2012) e com a já consumada 
aquisição, por eles, do controle da central hidrelé-
trica de São Manoel (Branford & Torres, 2017a), 
situada ao lado de uma área indígena da bacia do 
Tapajós. Tanto Belo Monte quanto São Manoel 

tinham suas licenças de exploração aprovadas pela 
presidente do IBAMA, que não levou em conside-
ração os relatórios oficiais dos técnicos da agência, 
cada um deles com centenas de páginas explican-
do por que as licenças não deveriam ser aprovadas 
(Fearnside, 2017e).

Por volta de 75% da eletricidade do Brasil vem 
da energia hidrelétrica (EIA, 2014), e o país é o se-
gundo maior produtor de hidroeletricidade do mun-
do, depois da China (Figura 2). O governo brasileiro 
argumenta que a expansão da energia hidrelétrica na 
bacia do Amazonas possibilitou o crescimento eco-
nômico do país nas últimas décadas e ajudou a levar 
a eletricidade a regiões onde não havia. O governo 
afirma ainda que a energia hidrelétrica é uma fonte 
de energia limpa que ajuda a combater a mudança 
climática, e que na Amazônia de chuvas abundantes, 
as hidrelétricas são uma fonte de eletricidade está-
vel que não sofre problemas de interrupção como as 
energias eólica e solar.

Todos estes argumentos foram contestados. As 
represas não são economicamente atraentes quando 
são considerados seus verdadeiros custos ambientais 
e sociais (Ansar et al., 2014); a quantidade de eletri-
cidade destinada à eletrificação de zonas rurais é mi-
núscula em comparação com outros usos (Fearnside, 
2016c); a energia hidrelétrica já não é tão estável 
e, segundo previsões, será cada vez menos à luz da 
mudança climática e das alterações previstas nos pa-
drões das precipitações (Sorribas et al., 2016; Von 
Randow et al., 2019). Além disso, as represas tropi-
cais também emitem quantidades significativas de 
metano, um gás de efeito estufa (Fearnside, 2015b).

As represas amazônicas também representam 
uma diversidade de impactos sociais e ambientais 
que, caso tivessem o peso adequado na tomada de 
decisões, fariam com que o governo brasileiro apos-
tasse nas abundantes alternativas energéticas de que 
o país dispõe para obter os benefícios da eletricidade. 
O desalojamento da população humana que habita 
em áreas escolhidas para a inundação é um dos im-
pactos mais evidentes e imediatos. A difícil situação 
dos desalojados ou dos que ficaram sem meios de 
subsistência por causa da Belo Monte é um exemplo 
dramático e atual (Magalhães & da Cunha, 2017).

As futuras represas acarretarão muitos outros 
desalojamentos de grupos indígenas e não indíge-
nas. Prevê-se que a represa de Marabá sobre o rio 
Tocantins desaloje de 10 a 40 mil pessoas, majo-
ritariamente ribeirinhos (Furo. 2010; Rodrigues & 
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Ribeiro Junior, 2010). Na bacia do Tapajós, a des-
truição da Cachoeira de Sete Quedas pela central 
hidrelétrica de Teles Pires em 2013 eliminou o lu-
gar mais sagrado do povo Mundurukú, um lugar 
comparável ao paraíso para os cristãos (Branford & 
Torres, 2017b,c). A represa planejada de São Luiz 
do Tapajós destruiria o lugar onde se diz que o vene-
rado ancestral dos Mundurukú criou o rio Tapajós 
a partir de quatro sementes da palmeira tucumã. A 
preocupação dos líderes dos Mundurukú é, inclusi-
ve, maior com a destruição dos lugares sagrados do 
que com a perda de peixes e outros recursos vitais; 
no entanto, a perda destes lugares sequer é consi-
derada um impacto nas declarações governamentais 
sobre os impactos ambientais das represas.

Os efeitos ambientais das represas amazônicas 
são devastadores. Entre eles incluem-se as perdas 
de importantes extensões de floresta e os impactos 
mais notórios até agora são os das represas Balbina, 
Tucuruí e Samuel (Fearnside, 1989, 2001a, 2005). As 
áreas de floresta perdidas pela inundação da barra-
gem foram de 3.100 km2 em Balbina, 1.927 km2 em 
Tucuruí e 435 km2 em Samuel. Em Balbina, prati-
camente toda a floresta foi perturbada pela presença 
de ocupantes não indígenas, enquanto uma parte das 
florestas limítrofes às outras duas represas foi afetada 
pelo desmatamento (Fearnside, 1995). Estas perdas 
são pequenas em relação ao projeto hidrelétrico de 

Babaquara/Altamira e outras represas que provavel-
mente serão construídas no Rio Xingu, na montante 
da Belo Monte (Fearnside, 2006, 2009). A hidrelé-
trica Babaquara/Altamira inundaria mais 6.000 km2 
de floresta tropical quase completamente virgem 
(Fearnside, 2009).

O enchimento das barragens não é a única for-
ma pela qual as represas causam a perda de florestas. 
Estes projetos também provocam desmatamento 
por parte da população desalojada e por aqueles que 
se sentem atraídos para o local da represa, pela ocu-
pação e invasão das florestas ao longo das estradas 
construídas para acessar cada instalação hidrelétrica 
e por atividades impulsionadas pelo desenvolvimen-
to associado, tais como as hidrovias para o transpor-
te da soja (Barreto et al., 2011; Fearnside, 2001b). As 
represas são apenas uma das faces de um processo 
multifacetado de desmatamento, que envolve a der-
rubada, a agricultura, a pecuária e outros desenvol-
vimentos e que está destruindo a floresta amazônica 
do Brasil, especialmente a de suas bordas leste e sul 
(Fearnside, 2017f ).

As represas também bloqueiam as migrações 
dos peixes, incluindo espécies comerciais emble-
máticas como os “bagres gigantes” do rio Madeira 
(Fearnside, 2014b). Elas também retêm os fluxos de 
sedimentos e nutrientes que sustentam a produti-
vidade dos peixes em todo o Amazonas (Fearnside, 

Figura 2. Árvores submersas em uma zona da floresta tropical brasileira ao longo do rio Araguari que foi inundada pela construção de 
uma represa. Foto: D. Beltrá/Greenpeace
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2013a; Forsberg et al., 2017; Latrubesse et al., 2017). 
As barragens carecem de oxigênio em seus fundos, 
o que faz com que o mercúrio presente no solo se 
transforme na forma venenosa metila, que se con-
centra em cada elo da cadeia alimentar, até chegar 
aos seres humanos (Fearnside, 1999). Os habitantes 
dos arredores da barragem de Tucuruí têm níveis de 
mercúrio em seus cabelos quatro vezes maiores que 
os dos garimpeiros, famosos por seu uso do mercúrio 
(Leino & Lodenius, 1995). Os peixes na barragem 
têm mais que o dobro do nível de mercúrio permiti-
do para o consumo humano, segundo os padrões da 
Organização Mundial da Saúde.

E ainda que os proponentes defendam as repre-
sas como fonte de energia renovável, as represas na 
Amazônia e em outros lugares emitem quantidades 
significativas de gases de efeito estufa, especialmente 
o metano, que tem um impacto muito maior por to-
nelada de gás que o CO2 no curto prazo (Fearnside, 
& Pueyo, 2012). O impacto sobre o aquecimento 
global está aumentando ainda mais com os crédi-
tos de carbono concedidos a represas como Teles 
Pires na bacia do Tapajós e Santo Antônio e Jirau 
no rio Madeira (Fearnside, 2013b,c, 2015c). Todas 
estas represas foram construídas por motivos que 
não têm nada a ver com a luta contra o aquecimen-
to global. Isto significa que os países europeus que 
compram os créditos de carbono podem emitir mi-
lhões de toneladas de carbono com base em represas 
que seriam construídas de qualquer maneira. Estes 

projetos desviam o dinheiro “verde” que, de outro 
modo, poderia ser usado em medidas que realmen-
te sirvam para reduzir as emissões globais, como os 
projetos de energia eólica e solar.

O Brasil tem uma costa enorme com potencial 
para a geração de energia eólica na sua plataforma 
continental, bem como uma vasta região semiárida 
com um imenso potencial para a energia solar, além 
do amplo potencial de telhados desaproveitados em 
todo o país (Fearnside, 2013d; Baitelo et al., 2013). 
Ele também poderia reduzir muito o consumo de 
eletricidade se deixasse de exportar alumínio e ou-
tros produtos electrointensivos (Fearnside, 2009), 
se diminuísse os resíduos e as perdas em linhas de 
transmissão e aumentasse a eficiência (Moreira, 
2012). As projeções oficiais da demanda energética 
do Brasil são muito exageradas, já que são baseadas 
em extrapolar um crescimento exponencial de 5% 
anuais (Prado et al., 2016), ainda que as estimativas 
mais recentes tenham sido obrigadas a baixar as ta-
xas de crescimento previstas para os primeiros três 
anos em virtude da recessão econômica do país.

Ao contrário das afirmações da indústria e do 
governo, a energia hidrelétrica não é barata. O cus-
to da Belo Monte já subiu a mais de 10 bilhões de 
dólares, mais do que o dobro do que fora estimado 
oficialmente quando foi tomada a decisão de construir 
a represa. E um estudo de centenas de grandes repre-
sas em todo o mundo revela que, em geral, os custos 

Figura 3. Membros da tribo indígena munduruku protestam contra a barragem de São Luiz do Tapajós.  Foto: M. Tama/Getty Images
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e prazos de construção orçados são amplamente ul-
trapassados, fazendo com que muitas represas sejam 
economicamente inviáveis sem auxílio público de peso 
(Ansar et al., 2014). Também estão planejadas muitas 
represas em países vizinhos da Amazônia, especial-
mente no Peru e na Bolívia, com grandes impactos 
sobre o meio ambiente e os povos indígenas (Finer 
& Jenkins, 2012; Horner, 2017; International Rivers, 
2018; International Rivers et al., 2010). Muitas das 
represas projetadas na região amazônica destes países 
são brasileiras, financiadas pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) do 
Brasil. Serão construídas por empreiteiras brasileiras e 
servirão principalmente para exportar eletricidade ao 
Brasil. Ironicamente, com isso o Brasil estará dando 
um tiro no pé porque os fluxos de sedimentos que elas 
bloqueiam reduzirão a pesca ao longo da parte brasi-
leira do rio Amazonas e no “Mar Doce” onde o rio de-
semboca no oceano Atlântico (Forsberg et al., 2017).

O sistema atual de tomada de decisões no Brasil 
inclina-se para opções como as represas, que maxi-
mizam os fluxos de dinheiro para influentes empre-
sas construtoras. A reforma do sistema de tomada 
de decisões para eliminar este favoritismo subjacen-
te deveria ser uma prioridade máxima, ao invés de 
apenas lutar para deter cada represa altamente pre-
judicial que é proposta.

O Brasil é, sem dúvida, um dos países mais 
afortunados do mundo por contar com amplas al-
ternativas às represas, aos combustíveis fósseis e à 
energia nuclear para satisfazer suas necessidades de 
eletricidade. No entanto, opções como melhorar a 
eficiência energética, renunciar às exportações com 
uso intensivo de energia elétrica e aproveitar os re-
cursos solares e eólicos, estão totalmente ausentes 
dos planos governamentais ou recebem apenas uma 
consideração simbólica. De fato, em janeiro de 2016, 
quando foi abordada a produção de eletricidade em 
larga escala no atual plano quinquenal de desenvol-
vimento, o presidente do Brasil vetou todas as alter-
nativas “não hidrelétricas”.
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